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Desafio ao Legislativo 
Com a reabertura ontem da penúltima 

sessão da atual legislatura, retoma o 
Congresso suas atividades normais após 
período estafante de convocação extra-
ordinária. Conquanto a fase excepcional 
de reuniões tenha sido de extremo pro-
veito, restou pendente, ainda, uma pauta 
robusta de propostas a ser objeto de 
debate e deliberação. Desde logo, des-
pontam no conjunto das matérias colo-
cadas na ordem do dia o projeto de lei 
sobre o Orçamento da União, o ajuste 
fiscal pleiteado pelo Executivo, a refor-
ina moralizadora das licitações públicas, 
a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
e a medida provisória que revogou a 
correção monetária nos balanços das 
empresas. 

Só a titulação das questões principais 
remetidas à apreciação das duas casas dá 
a medida da tarefa atribuída ao Congres-
so na presente -etapa de seus trabalhos. 
Tornar-se-á necessário empenho obsti-
nado das mesas e das lideranças partidá-
rias para que essa coletânea de iniciati-
vas transite o mais depressa possível pelo 
crivo legislativo. E uma urgência reque-
rida pelo interesse nacional, portanto 
algo colocado acima dos partidos, das 
querelas provincianas e das aspirações 
pessoais ou de grupos. 

E estimulante para a imprensa, aquela 
que age e reage a distância de emociona-
Esmos ou paixões sectárias, registrar a 
ativa atuação do Poder Legislativo no 
cumprimento de suas obrigações consti-
tucionais. Em um passado próximo, o 
costumeiro era ver-se a instituição par-
lamentar embaralhada na teia de dilemas 
injustificáveis, sob o embate de conve-
.niências desvinculadas das aspirações 
legítimas da sociedade. Os ventos da 
liberalização democrática vieram arejar, 
;todavia, a vida institucional do País, in-
clusive promover a ascendente vigilâncià' 
do povo sobre o processo político e as 
lideranças habilitadas a movimentá-lo. O 
; Congresso sentiu .a natureza e a profun-
didade da mudança. E deu-lhe conse- 

quências adequadas na realização de 
seus trabalhos, pela presteza na condu-
ção do processo legislativo e na busca de 
instrumentos novos de atuação política. 

Dentro da pauta posta sobre a mesa 
das duas Casas figura, em ordem de 
prioridade absoluta, a proposta orça-
mentária da União para o exercício cor 
rente. Razões de diversas ordens, sobre-
tudo a crise política que paralisou os 
trabalhos para abrir espaços à votação do 
impeachment contra o então presidente 
Fernando Collor, bloquearam o trâmite 
normal da lei de meios. O fato é que a 
proposta permanece estacionada na 
Comissão Mista de deputados e senado-
res até a presente data, em decisão quan-
to ao mérito. 

A situação é de inquietante anormali-
dade. Como se sabe, o Orçamento Geral 
da União não é apenas um documento 
contábil, elaborado para definir receitas 

despesas. E, antes, um programa de 
governo, dentro do qual se estabelecem 
os níveis de demanda dos serviços públi-
cos, os investimentos necessários à ma-
nutenção e ampliação das infra-estrutu-
ras e os empreendimentos indispensá-
veis à modernização do País. 

O Governo, em razão disso, não pode-
rá enfrentar os problemas colocados na 
órbita de sua competência enquanto não 
dispuser dos mecanismos orçamentários. 

note-se que os dois primeiros meses 
do ano já quase se escoaram sob as 
dificuldades incon tomáveis provocadas 
pela ausência de orçamentação dos re-
cursos públicos de ordem legal para mo-
vimentá-los. 

Mas se espera que o Congresso não 
apenas consagre um esforço especial pa-
ra decisão sobre a questão orçamentária. 
Os demais itens da pauta também se 
associam ao futuro imediato do País, que 
se faz necessário conhecer desde já, seja 
pela colocação em vigor das leis propos-
tas, seja mediante sua rejeição. O indese-
jável para a governabilidade é 'a-Lns..1elL 
ção das regras. 


